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o SUPERINI'l:N)!:Nl'Ol\ SUPERINJnOO..çIA00 IESEN\.OLVIM:Nro DA

PESCA- SUDl:PE,no uso das atribuições que lhe sOO oc:nferidas pelo Decreto
nQ73.632, de 13 de fevereiro de 1974, terdo emvista o dí.spcsto no artigo
33 do Decret.o-1ei nQ221, de 28 de fevereiro de 1967,

Considerardo a necessidade do estabeoer-se l.ml perrodo-dc-dcf~
so na pesca de sardinha vc.rdadcira (5ardinella brasiliensisl, a::rro rrodida.
prescrvatória do csecqce dcsovantc c de o::ntro1e de esforço de pesca;

Cc:nsidc.rarooque os estoques de peixes pe1ágicos no País têm-
se fT05tradosusoet.lveis aos cfeí tos do esforço excessivo da atividade de pc~
ca, assocí.eêo às variações naturais das ccrdiçc3esarrbient.l.is;

Ca'lside.rarrloas rco::rt'ClldaçÕcfornula:las pelo G:ru[x>~
te de Est\rlos score Sardirila - CPC,an reunião realizada emltajai/OC, no ~
dedo de 07 a 11 de I'lOVOlbrode 1983:

Considerardo, finalnentc, as re<x:JOOfrlaçÕesdo Setor ~
ro, representado pelas Irdústrias c Anrodoresde Pesca das Poqiães SWcstc!/
SUlpresentes emreunião realizada an ltaj.:ú/SC, no dia 11 de IlOVO'l'bro de
1983, e o que cx:nstado Processo 5/05614/76,

R E S O L V E:

Art. 19 - Proibir a pesca de Sardinha (Sardinc1la
brasiliensisl, no pedodo de 20 de dezerbro de 1983a 31 de janeiro de
1984, nas águas territoriais brasileiras cxnpreerdidas entre os paralelos
de 22900'S (cabo de são Tarél e 28940'S (cabo de Santa Martal.

§ 19 - A proibição de que trata o "cap1t" deste artigo não se
aplica às enbarcaçÕesque cperamna pesca de sardinha destinada ao fomec!
nento de iscas vivas à frota abJneira, deste que c.urpramas exi9ências ~
vistas na Portaria SUDEPErR N-43, de 15 de setm'bro de 1983.

§ 29 - Será permitida tolerância até o dia 22 de dezarbro de
1983, para o desenbarque de sardinha, ôcs barcos que se eno:::ntramno mar até
a data do inIcio do perlcdo-de-de.feso referido 00 "cepae" deste artigo.

§ 39 - As enbarcaçÕesde pesca que participam dos progranas
de pesquisas pesqueiras a cargo da SlDEPEpcderão, cbedecidc6 08 critérios
da.administração, exercerema pesca da sardinha no perfoôo-de-defeso de que
trata esta Portaria.

Art. 29 - As pessoas físicas e jurIclicas que cate.rCializern5a!.
di.nhadeverão, até o dia 26 de dezerbro de 1983, fornecer eos Coordenadores
Reçicnals da SlDEPEseus estcques existentes "in natura-. ccngelados oc não.

Art. )9 - A SUDEPEarticular-se-á cema Secretaria de :In.s:P.!
ção de Produtos Animais- S~A do Ministério da AgriOJ.ltura, e outros Orgãos
Federais, Est.a:luais ou M.m1.cipais,oarpetentes, no sentido de estabeleoer
critérios proibitivos quanto à CCI'lerCiall~ de sardinha pelos estabelec!



eeeece irrlustriais e c:x;rrcrciais en desacordo cem esta Portaria.
Art. 49 - O exercicio da pesca en desaoordo ccn o estabeleci

do no artigo 19 CXlllStitu1daB:l à fauna aquática de danínio p\i:)lioo, nos te!.
mos do artigo 71. do Decreto-1ei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 59 - Os infratores destas dispcsiç(ies ficarão sujeitos

às sarlQÔCSprevistas ro Oecreto-lei rR 221, de 28 de fevereiro de 1967, e
dBft.Us legislação oarplEJ'le'tar, cabendo especificarrente as penal idades cap!.
tuIadas rce artic;ps 69, 56, 64 e 71 do referido dipIana legal:

a) apreensão dos eqaíperentos de pesca e do produto da pe~
ria e, bem assim, nedídas tendentes a interdição da enbarcação infratora ~
la autoridade ~tentc, até o C1.ITpri.Jrcntodas exigências legais, e

b) cassação tElTp)rária das matriculas e licenças ccnoodidas~
la 9..IE'E, COlfome artigo 64 do Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de
1967, podendo vigorar pelo prazo de até três (O) reses, contados a partir
do têtmi.no do pericxlo-defeso.

§ 19 - O pagarrento da i..n1cnização de que trata o artigo 49 ~
rã feit;o de aoxdo o:::ma avaliação do respectivo dano, cabcrrlo à autoridade
julgadora esteeerecê-ta can base no valor venal do produto no rrercado local.

§ 7.9- Tcdas as penalidades aplicaias deverão ser cx:mm.icadas
às Capit...-.rU.as dc6 Portos Cl.Isuas /lgências, o:::ma solicitação de se fazer o
respectivo l.ançaIleltc nas cadernetas de Inscrição c Jegistrc6 (CIR) d06 in

fratores.
Art. 69 - O produto das pescarias apreerd1do en desaoordo o:::m

esta c:ii..spl&iQÕeS rã> poderá ser levado a leilão plblioo durante o pcriodo de
defeso. devcrdo ter a seguinte destinação:

I - Dn caso de não pcrler ser a:nservado, Cl.Ise enccntrar aba!
)tO do t.atarilO de captura pe.z:mi.tido,será CEdidoàs instituiÇÕC5 federais,
estaduais Cl.Itrt.n.icipais, nos eeeos estabeleciÓCl6 nos itens XXVIe XXVII da
Portaria 9..JEl'E n9 tHl8, de 12 de maiode 1980; e

11 - Na hipótese de poder ser devidarrente ccnservado até o
fim 00 período de defeso, apêis o rresTO será verrlido em leilão píblioo l"ICl5

teIJlDS00 que estabelece a Portaria supra citada.
Art. 59 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua p.Jbl!

cação, ~ as dí.spceãçôes esncx:ntrário, especia.lnelte a Portaria rR
••...33. de 09 de .......mro de 1982.
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